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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

I CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS AO INGRESSO NA CARREIRA DE 

DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

 
EDITAL N° 002/2012 DE RETIFICAÇÃO 

 
O Conselho Superior Interino da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o que consta do Edital nº 001/2012 de Abertura de Inscrições, 
publicado no Diário Oficial do Estado em 18/05/2012, resolve RETIFICAR o Edital de Abertura 
de Inscrições, conforme indicado abaixo: 
 
LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU: 
 
I – CAPÍTULO 13, ITEM 13.5: 
 
13.5  Somente serão analisados os títulos dos candidatos que obtiverem nota mínima igual a 

2,5 (dois e meio) em cada matéria da Prova Oral e média igual ou superior a 5 (cinco) 
na Prova Oral. 

 
II – ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
No Programa de DIREITO PROCESSUAL PENAL: 
40. Regimento interno dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
em matéria recursal.  
 
No Programa de DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 
28. Tutela coletiva dos direitos dos idosos. Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). 
 
Ao Programa de DIREITO CIVIL, adiciona-se os seguintes itens: 
1.1 Visões acerca do fenômeno jurídico. Direito Natural e Direito Positivo. Positivismo. 

Pensamento Sistemático. Culturalismo. Conexão do Direito com outros sistemas 
normativos e ramos científicos: moral, religião, regras de trato social, filosofia, 
sociologia e economia. 

1.2 Direito e Justiça. Direito Público e Direito Privado. Constitucionalização do Direito 
Privado.  

1.3 Codificação. Formação histórica do Direito Privado e do Sistema Jurídico. 
Peculiariedades históricas e funcionais do processo de codificação do Código Civil de 
2002 e diferenças com o paradigma do Código Civil de 1916. Vetores estruturantes do 
Código Civil de 2002: socialidade, eticidade, sistematicidade e operabilidade. 
Estruturação em Parte Geral e Parte Especial. 

1.4 Técnica legislativa: normas fechadas, cláusulas gerais e conceitos jurídicos 
indeterminados. Institutos fundamentais. Princípios institucionais e normativos. 

 
 
 
 
Os demais itens do Edital permanecem inalterados. 

 
 

Curitiba, 05 de junho de 2012 
 
 

JOSIANE FRUET BETTINI LUPION 
Defensora Pública-Geral do Estado  


